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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 31/10/2020  

Seção: Opinião 

Autor: Adriano Pires 

Título: Novos tempos, antigos problemas 

No dia 16 de outubro o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) 
realizou uma reunião em caráter extraordinário destinada a avaliar as condições 
de suprimento energético do Sistema Interligado Nacional. A motivação foi a 
queda do nível de armazenagem dos reservatórios das usinas hidrelétricas, em 
decorrência do período prolongado de temperaturas altas e estiagem, 
sobretudo na Região Sul. Este fato, somado à retomada da atividade econômica, 
está contribuindo para que o Preço de Liquidação das Diferenças (PLD) atinja 
valores acima do esperado na maioria dos subsistemas, acendendo um alerta. 

O CMSE declarou a importância de redução da geração hidráulica das bacias do 
subsistema Sul, já que, na expectativa de permanência do cenário de poucas 
chuvas, o armazenamento previsto para o final de outubro de 2020 será inferior 
ao volume mínimo operativo e à premissa adotada para o Sul (energia 
armazenada – EAR 30%). Para assegurar o fornecimento energético, foi 
autorizado o despacho de usinas termoelétricas fora da ordem de mérito 
econômico. 

Neste momento, ocorreu um primeiro problema. Dos 4,3 GW determinados 
pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) para despacho fora da ordem 
do mérito econômico, 3 GW não teriam sido despachados sob a alegação de 
que não havia gás natural, em razão de algumas plataformas estarem em 
manutenção. Ou seja, com parte dos reservatórios em níveis abaixo do 
esperado, as usinas termoelétricas mais caras têm sido despachadas para 
atender à retomada da demanda – uma prática que vem ocorrendo desde 2013, 
mostrando que há que ter cuidado com a tese da tão propalada abundância 
energética. 

O fato é que o País está saindo do período seco e outubro é considerado o mês 
mais crítico para fazer previsões, por ser quando começa a nova janela 
hidrológica. Segundo as previsões do ONS para outubro, a afluência deve 
registrar o terceiro pior desempenho para o mês em 90 anos no subsistema 
Sudeste/Centro-Oeste. A expectativa é de que, ao fim do mês de outubro, sejam 
atingidos armazenamentos de 23,2%, 19,8%, 52,4% e 32,5% para os 
subsistemas Sudeste/CentroOeste, Sul, Nordeste e Norte, respectivamente, 
resultando, portanto, na continuidade da degradação dos atuais volumes 
armazenados e com consequente pressão sobre os preços. 
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A expectativa era de preços mais baixos para outubro e novembro, mas o PLD, 
usado como referência para a formação de preços, mantém trajetória de 
elevação desde setembro e chegou a crescer 64% nas Regiões Sudeste/Centro-
Oeste, Sul e Norte entre a última semana de setembro e a primeira semana de 
outubro. A previsão no início da pandemia era de que o PLD ficasse em torno de 
R$ 100 o MWh em 2020. Agora, a expectativa é de que chegue aos R$ 
400/MWh. 

E preciso reconhecer que o modelo atual já não reflete as novas condições do 
sistema elétrico. A matriz elétrica brasileira hoje é constituída 
predominantemente de fontes intermitentes, como hidrelétricas a fio d’água, 
eólicas e solares. O quadro deixa evidente a importância de termos térmicas a 
gás natural inflexíveis no sistema elétrico perto dos centros de carga. Essas 
térmicas funcionarão como uma espécie de bateria virtual, permitindo um 
melhor gerenciamento do nível de água dos reservatórios e dando resiliência à 
expansão das outras renováveis intermitentes. Com esse gerenciamento, a 
volatilidade do PLD será reduzida com a eliminação da necessidade do 
acionamento das térmicas mais caras e mais poluentes, tal como vem 
ocorrendo há muito tempo. 

A elevação nos preços em consequência do clima mais quente, da frustração 
nas previsões hidrológicas e do aumento do consumo não é novidade. Esse 
cenário está se tornando cíclico desde 2013. Portanto, não se pode deixar que 
fatores exógenos, como a melhoria na hidrologia e a queda na demanda, 
mascarem os reais problemas do setor elétrico. É importante lembrar que essa 
situação se dá num atípico ano de pandemia. Imaginem em ano de crescimento 
econômico. 

É preciso estar atento para o Brasil não repetir os mesmos erros que estão 
promovendo apagões agora na Califórnia. Nestes novos tempos, vamos corrigir 
antigos problemas. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: Mercado 

Autor: Nicola Pamplona 

Título: Rio quer mediação em disputa sobre royalties do petróleo 

Julgamento de lei que redistribui recursos está agendado para dezembro 

Rio de Janeiro - O governo do Rio pediu ao presidente do STF (Supremo Tribunal 
Federal), Luiz Fux, que leve a discussão sobre os royalties do petróleo para a 
Câmara de Conciliação do tribunal, em busca de acordo que evite a vigência 
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retroativa das novas regras de distribuição dos recursos aprovadas pelo 
Congresso em 2012. 

O julgamento de ação que questiona a constitucionalidade das mudanças está 
marcado para o início de dezembro, mas o governo e parlamentares do estado 
defendem que o tema seja debatido em um processo de mediação, para evitar 
riscos de uma derrota que poderia acarretar perdas de até R$ 57 bilhões, 
segundo cálculos da Alerj (Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro). 

“Defender o Rio de Janeiro na questão dos royalties é defender o equilíbrio do 
país. Se o Rio de Janeiro quebrar, o país vai quebrar”, afirmou o governador do 
Rio, Cláudio Castro (PSC) em debate sobre o tema promovido pelos jornais “O 
Globo” e “Valor Econômico” nesta sexta (30). “Estamos comendo a galinha dos 
ovos de ouro no almoço.” 

A nova regra de distribuição dos royalties foi aprovada na esteira da criação do 
contrato de p artilha da produção para campos do pré-sal e reduz a fatia da 
receita destinada a estados produtores de 26% para 20%. Para os municípios, o 
corte é ainda maior, de 20% para 4%. 

Na tentativa de convencer os estados não produtores, argumenta que o Rio foi 
prejudicado com a definição, pela Constituição Federal, de que o ICMS sobre 
combustíveis é cobrado no consumo e não na origem. Diz ainda que o Rio 
transfere à União mais recursos do que recebe de volta. 

“Esse é um debate que não traduz a realidade, porque não leva em conta que a 
grande riqueza do petróleo já vai para todos. A grande riqueza, que é o ICMS já 
vai para os estados”, disse Castro, no debate desta sexta. Ele afirmou que Fux se 
comprometeu a levar o pedido de mediação à ministra Carmem Lúcia, relatora 
do processo no STF, e que espera resposta na semana que vem. 

O estado já admite a mudança nas regras, mas quer que os novos termos só 
sejam válidos para contratos assinados a partir do início de sua vigência, 
conforme proposta apresentada pelo governo do Espírito Santo. O cenário ideal 
para o governo é que a data de início da nova regra de distribuição seja o 
momento de homologação do acordo e não a aprovação da lei. 

Segundo o estado da Alerj, a vigência para contratos assinados a partir de 2013 
reduz as perdas do Rio a R$ 3 bilhões. No caso de vigência após o julgamento do 
STF, seriam R$ 500 milhões. Nesse ultimo cenário, ficaria de fora da mudança a 
parte do campo de Búzios, a maior descoberta brasileira de petróleo, que foi 
leiloada pelo governo em 2019. 

Presidente da Frente parlamentar do Petróleo e Energias Renováveis, o 
deputado federal Christino Áureo (Progressistas) sugere um processo de 
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mediação com prazo de 180 dias, que conte com a participação de 
representantes dos governos estaduais, do Legislativo federal e da União, além 
da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis). 

“A lei retroage para prejudicar quem já tinha o direito 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: Opinião 

Autor: Cristina Serra - Brasília 

Título: Cinco anos de lama e impunidade 

Cinco anos depois do maior desastre socioambiental do Brasil — o colapso da 
barragem de Fundão, em Mariana (MG) —, os atingido s vivem uma tragédia 
judicial. Até hoje ninguém foi responsabilizado criminalmente pela hemorragia 
de lama e de descaso que matou 19 pessoas em 5 de novembro de 2015. Dos 22 
denunciados, 15 já se livraram do processo. 

Além disso, as vítimas têm que lidar com uma disparidade de forças descomunal 
no Judiciário para tentar obter justas reparações. É difícil entender que as duas 
maiores mineradoras do mundo, Vale e BHP (controladoras da Samarco, dona 
da barragem), não tenham sido capazes de realizar estudos sobre o impacto da 
lama de rejeitos de minério na saúde dos moradores da bacia do rio Doce. 

Sem esses estudos, como estabelecer valores adequados para as 
compensações? É sobre esse pano de fundo que se desenrola a trama judicial. 
Um episódio recente é esclarecedor. O Ministério Público Federal entrou com 
mandado de segurança contra atos do juiz Mário de Paula Franco Júnior, 
encarregado dos processos cíveis. 

Segundo o MPF, nos acordos de indenizações, homologados pelo juiz, as 
pessoas só recebem os pagamentos se assinarem a quitação definitiva e a 
desistência de qualquer ação no exterior. A cláusula chama atenção porque a 
Justiça britânica está para decidir se aceitará uma ação bilionária contra a BHP, 
que tem uma de suas sedes no Reino Unido. Um escritório de lá representa 200 
mil atingidos, alegando a morosidade do Judiciário brasileiro. 

As indenizações, segundo o MPF, foram fixadas em tempo recorde, sem prévia 
análise de danos e em valores irrisórios. O dano moral, por exemplo, foi 
calculado em R$ 10 mil. Os procuradores levantam suspeitas de “lide simulada” 
entre o escritório de advocacia que lidera os pedidos de indenização (formado 
em junho deste ano) e as mineradoras, que, de forma inusual, não contestaram 
as sentenças. O juiz Mário Franco Júnior disse que não se manifestará. 
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 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: Mercado 

Autor: Nicola Pamplona 

Título: Ainda estamos trabalhando na desoneração, diz secretário de Guedes 

Rio de Janeiro - O secretário executivo do Ministério da Economia, Marcelo 
Guaranys, afirmou nesta sexta (30) que o governo ainda está trabalhando na 
desoneração da folha de pagamentos como parte da proposta de reforma 
tributária, que diz “ter esperanças” de ver aprovada em 2021. 

Na quinta (29), o ministro da Economia, Paulo Guedes, havia declarado que a 
desoneração seria inviável sem a aprovação de um imposto sobre transações 
financeiras no país. O argumento de Guedes é que a arrecadação desse imposto 
compensaria a perda de receita provocada pela redução dos custos com a mão-
de-obra. 

Guaranys participou de debate sobre royalties do petróleo promovido pelos 
jornais “O Globo” e “Valor Econômico”. 

Em sua fala inicial, o secretário afirmou que, uma vez passada a emergência da 
pandemia, agora é hora de retomar a agenda de reformas proposta pelo 
governo. 

“Com a reforma tributária, [estamos] trabalhando para que a gente possa ter 
uma desoneração da folha e empregar cada vez mais gente”, afirmou. “Vemos 
muita gente desempregada.” 

Nesta quinta, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) divulgou que 
a taxa de desemprego no país atingiu o volume recorde de 14,4% no passado 
mês de agosto. 

Para Guedes, porém, sem o novo imposto, “não tem desoneração, não tem 
como fazer”. Ele fez as declarações durante audiência pública no Congresso, na 
qual reforçou a defesa de que a redução da contribuição patronal de 20% sobre 
a folha de pagamentos depende de novo imposto. 

Em entrevista à Folha, o líder do governo no Câmara, Ricardo Barros (PP-PR) 
afirmou que a desoneração reduz em R$ 100 bilhões a receita do governo e, por 
isso, é necessário encontrar nova fonte de recursos. “Se não tiver outra fonte, 
não tem desoneração da folha”, afirmou. 

Também nesta quinta, o presidente Jair Bolsonaro (sem partido), afirmou em 
conversa com apoiadores que a criação de novos tributos só será discutida pelo 
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governo caso haja a revogação de outros encargos. “Não tem aumento de 
imposto e ponto final”, disse. 

No evento desta sexta, Guaranys disse que a agenda de reformas “deu uma 
parada” durante a pandemia, com a necessidade de focar em medidas 
emergenciais, mas que será retomada agora, em um momento a economia se 
recupera em V, em sua avaliação. 

Ele reconheceu que as eleições municipais e, depois, a disputa pelas 
presidências da Câmara e do Senado devem postergar as discussões sobre a 
reforma tributária, mas afirmou “ter esperança” que o projeto possa ser 
aprovado até o fim de 2021. 

“O momento que temos agora é o momento de retomada do país. E sabemos o 
quanto nosso sistema tributário amarra a retomada”, disse. “Acho que 2021 
ainda é um ano possível. É possível fazer essas discussões dada a prioridade que 
temos na retomada.” 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: MANOEL VENTURA BRASÍLIA 

Título: Governador do Rio quer equilíbrio nos royalties 

Cláudio Castro defende que pacto federativo deve nortear discussões sobre 
divisão de recursos, tema em debate no STF. Especialistas lembram que 
pagamento é uma compensação pelos riscos exploratórios 

O governador em exercício do Rio, Cláudio Castro, defendeu ontem que a 
discussão sobre a divisão de recursos obtidos com a cobrança de royalties de 
petróleo precisa ter como premissa um equilíbrio entre os estados brasileiros. O 
direito constitucional do Rio aos royalties, como compensação, também foi 
lembrado no debate. 

— Tem que ser um debate de pacto federativo. E ele é claro: não pode 
aumentar a receita de um estado quebrando outro — disse o governador, 
durante evento realizado pela Editora Globo, transmitido pelos jornais GLOBO e 
Valor Econômico, com patrocínio da Refit. 

Segundo especialistas, royalties não podem ser confundidos com tributos. Isso 
porque a Constituição determina que estados e municípios produtores recebam 
uma compensação pelos riscos e impactos sociais e ambientais ligados à 
produção de petróleo 
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A discussão em torno dos royalties se arrasta desde 2012, quando o Congresso 
Nacional aprovou uma lei com novas regras de distribuição dos recursos. 

A legislação prevê a redução do dinheiro que fica com estados e municípios 
produtores, além da União, e redistribui os recursos entre todos os entes da 
federação. 

A regra, entretanto, foi suspensa em 2013 por uma decisão provisória (liminar) 
da ministra do Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, em pedido 
apresentado por Rio e Espírito Santo, os principais prejudicados. Desde então, o 
tema aguarda decisão final do plenário da Corte. 

O julgamento foi marcado para 3 de dezembro, mas deve ser adiado. 

INSEGURANÇA JURÍDICA 

O Presidente da Assembleia Legislativa do Rio (Alerj), deputado André Ceciliano 
(PT), ressaltou, durante o evento, que a Constituição também garante uma 
compensação aos estados produtores porque a cobrança do ICMS sobre o 
petróleo é feita no estado onde ele é consumido. 

— A Constituição, para compensar a taxação do ICMS de destino, garantiu os 
royalties como compensação financeira na área de produção. O Estado do Rio 
perde, nessa nova possibilidade, muito das suas receitas. 

O deputado estadual lembrou que a divisão aprovada em 2012 também afeta o 
caixa das prefeituras: 

— Isso quebra os municípios produtores. A maioria perde mais de 80% da sua 
receita—disse. 

Cláudio Castro lembrou ainda a insegurança jurídica gerada pela espera de uma 
decisão do STF e afirmou: 

— Defender o Rio de Janeiro na questão dos royalties é defender o equilíbrio do 
país. Porque, se o Rio de Janeiro quebrar, o país vai quebrar. A gente está 
comendo a galinha dos ovos de ouro no almoço. 

O professor da UFRJ e diretor da Assessoria Fiscal da Alerj, Mauro Osório, 
destacou durante o evento o problema que o Estado enfrenta em termos de 
receita. 

Segundo ele, a perda de dinamismo da economia do Rio de Janeiro nos últimos 
anos é evidente e provocou estragos no caixa do estado, Por isso, a regra 
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vigente de 
distribuição de royalties não deve ser alterada. 

— O Estado perdeu, de 2015 para cá, 800 mil empregos com carteira assinada. 
A queda de empregos com carteira assinada foi de 10%, enquanto o Brasil 
cresceu. O preço do barril de petróleo despencou. Nós tivemos uma queda de 
re-ceitade40% —argumentou o professor da UFRJ. 

Osório lembra que a pensar do Rio de Janeiro ter um dos maiores PIBs do país, 
em termos de receita o estado ocupa apenas a 17ª posição entre seus pares. 

O ex-secretário da Receita Federal Everardo Maciel defendeu uma nova 
aplicação dos recursos dos royalties que se vincule a projetos que possam ser 
suspensos, e não a despesas permanentes. 

— Receitas instáveis, como as do petróleo, têm que estar vinculadas a projetos. 
Porque projetos se interrompem, mas despesas correntes, não —disse. 

TRANSIÇÃO LENTA 

Ele também defendeu uma transição lenta, seja qual for o modelo a ser adotado 
para a distribuição dos recursos dos royalties. 

— Qualquer tipo de mudança tem que considerar a situação atual, ter um 
modelo de transição bastante suave —afirmou o ex-secretário, que disse que as 
mudanças feitas em 2012 são válidas, mas podem ser refeitas. 

O secretário-executivo do Ministério da Economia, Marcelo Guaranys, destacou 
que toda discussão sobre os royalties do petróleo sempre permeia um debate 
sobre o pacto federativo: 

— Isso está institucionalmente tratado. Nós, como União, temos obrigação de 
defender inclusive a constitucionalidade das leis, e entendendo que nova 
distribuição tem impacto para a União também. Mas é debate encaminhado no 
Supremo. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Ascânio Seleme 

Título: Saúde é o que interessa 

Como alguém pode defender a suspensão do financiamento público para a 
assistência à saúde de uma importante parcela da população num debate 
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eleitora! e obter voto com isso? O que você acha que aconteceria no Brasil se 
um candidato a presidente defendesse o fim do SUS? Outro dia mesmo, o 
governo Bolsonaro teve de recuar e se retratar menos de 24 horas depois de 
aventar a possibilidade de privatizar postos de saúde. Imagine o que ocorreria 
na França se o presidente Emmanuel Macron resolvesse parar de usar recursos 
da federação para pagar o equivalente a 60% dos custos nacionais com a saúde. 
Nem a pandemia seguraria as pessoas em casa. Macron seria escorraçado do 
Palácio do Eliseu e o candidato brasileiro seria varrido da política. 

Nos Estados Unidos esse debate ocorre em todas as campanhas presidenciais. 
Agora mesmo, Donald Trump ataca seu adversário Joe Biden em razão do 
Obamacare, uma lei promulgada pelo ex-presidente Barack Obama que, se nem 
de longe se parece com o atendimento universal dado pelo SUS, garante planos 
de saúde com preços mais acessíveis e financia com recursos públicos o 
atendimento aos comprovadamente pobres. Trump ataca a lei com o 
argumento de que seu custo impacta sobre todos os que pagam impostos e 
chama Biden e os democratas de socialistas radicais em razão desta política. 
Uma piada. 

Estaria frito se fosse aqui. Mesmo os eleitores da direita bolsonarista aprovam a 
política de proteção social brasileira. Por isso, aliás, o governo quer ampliar o 
Bolsa Família. Nos EUA, contudo, o argumento dá votos. A pergunta que se faz é 
como Trump pode atrair eleitores com um discurso que se lido de forma correta 
significa deixar sem tratamento médico, sem atendimento hospitalar e sem 
remédios, para morrer em casa, qualquer pessoa que ganhe pouco ou esteja 
desempregada? O fato de os Estados Unidos serem um país rico não responde 
nem explica a questão. O país é rico, mas seu povo nem tanto. 

Os bolsões de pobreza se espalham por todos os EUA. São 41 milhões de 
pobres, ou 13% da população, de acordo com pesquisa oficial baseada na renda 
e nas necessidades nutricionais das pessoas. Todas estas pessoas, 
absolutamente todas, têm acesso negado por restrições financeiras a médicos e 
hospitais e não possuem recursos ou reservas que lhes permitam comprar 
medicamentos. Milhões de outras, com renda superior a US$ 25 mil ano (R$ 145 
mil), não conseguem pagar planos de saúde. São inúmeros os casos de 
americanos que são obrigados a vender suas casas para poder pagar a conta de 
hospitais. Trata-se de uma tragédia, e toda a nação sabe disso. 

Um sexto da população (1,5 milhão de pessoas) de Nova York, a cidade mais rica 
do mundo, depende da distribuição comunitária de comida para se alimentar, 
conforme revelou O GLOBO na quinta-feira passada. Neste caso, a pobreza foi 
acentuada pela pandemia que ceifou empregos urbanos e impediu a 
comercialização de produtos de milhares de produtores estabelecidos no 
cinturão agrícola da cidade. Mas uma boa parcela desse contingente não tem 
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qualquer renda e vive às custas de indivíduos e instituições privadas que as 
recolhem, abrigam e alimentam, com ou sem coronavírus. 

Na campanha americana que se encerra terça-feira, Trump tem torpedeado 
sistematicamente o Obamacare. Ele fez a mesma coisa na campanha de 2016, 
quando ganhou de Hillary Clinton. Eleito, conseguiu introduzir uma emenda, 
enfraquecendo a lei. Biden quer ampliar o plano, pagando com dinheiro público 
os planos de saúde de quem não conseguir arcar com seus custos. O plano 
obviamente beneficia os mais pobres e as comunidades mais vulneráveis. 
Segundo o “Politico”, um site americano de notícias, os ataques de Trump ao 
Obamacare ameaçam essas minorias e as comunidades negras, que já foram 
desproporcionalmente atingidas pelo coronavírus. 

Por isso também o melhor é eleger Joe Biden. 

PETROBRAS 1 

Por que a Petrobras se nega a entregar para a defesa de Lula os documentos 
dos três acordos que fez nos Estados Unidos em razão dos escândalos da era 
petista? A estatal diz que os dados (mais de 75 milhões de páginas) não tratam 
de corrupção, mas de apenas falhas contábeis, e que por isso não interessam à 
defesa do ex-presidente. Quem escarafunchou a papelada diz que não é bem 
assim, que os documentos enviados ao Departamento de Justiça (DOJ), à SEC, 
que é a comissão de valores local, e à Justiça de Nova York têm um capítulo 
inteiro só sobre corrupção. E nele, a petroleira não cita Lula nem o PT, acusando 
apenas cinco ex-diretores da companhia e dois ex-governadores. As ações 
foram abertas nos EUA para indenizar investidores que perderam dinheiro com 
a queda do valor de mercado da estatal em razão do escândalo. 

PETROBRAS 2 

No Brasil, a Petrobras participou dos diversos julgamentos da Lava-Jato como 
assistente da acusação, e assinou as denúncias em que Lula é acusado de 
chefiar uma organização criminosa, de enriquecimento ilícito, de lavagem de 
dinheiro y otras cositas más. A incoerência entre o que a Petrobras assinou aqui 
e os documentos que enviou à Justiça americana, que beneficiaria Lula, só se 
tornará oficial se os dados forem entregues aos advogados do ex-presidente por 
ordem judicial. Depois de ter sua petição negada pela primeira instância em 
Curitiba e pelo STJ, a defesa aguarda agora manifestação final de Edson Fachin. 
O ministro do STF prestaria um bom serviço à Justiça liberando os documentos. 

PETROBRAS 3 
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Para não virar ré nos EUA, a Petrobras concordou em pagar US$ 4,8 bilhões (R$ 
27,7 bi) em multas. O valor é sete vezes maior do que as sentenças da Lava-Jato 
devolveram aos cofres da estatal. 

MEIO PAULISTA MEIO BOLSISTA 

O PT está mal nas eleições municipais mesmo nos locais onde sempre foi 
grande. No seu berço paulistano, onde controla sindicatos, tem ascendência nas 
universidades e opera muito bem com o funcionalismo, viu Guilherme Boulos 
(PSOL) jogar poeira sobre Jilmar Tatto. No Nordeste, onde controlou o 
eleitorado por mais de uma década com sua política de bolsas, também patina 
enquanto velhos e novos adversários voam. Só está bem em Porto Alegre, onde 
manteve por anos uma disputa acirrada com o PDT de Brizola, mas lá aliou-se à 
Manuela D Ávila (PCdoB) e abriu mão da cabeça da chapa. 

MANUELA E BOULOS 

Resta saber se Manuela e Boulos já entenderam que estão ficando grandes. Se 
observaram que o farol da esquerda está jogando luz em outra direção. Difícil 
dizer, mas o mais provável é que o espírito nanico os faça sair dessa eleição 
ainda incensando o PT. 

O DISCO DO JOÃO 

João Santana, o ex-marqueteiro petista que foi preso por lavagem de dinheiro e 
hoje cumpre prisão em regime aberto, deu entrevista ao programa Roda Viva na 
segunda-feira passada, onde aproveitou para lançar um disco que foi para o 
streaming na mesma noite do encontro na TV Cultura. Você pode até concordar 
com algumas das histórias contadas por Santana, mas duvido que consiga se 
alinhar a ele quando a questão é a música e letra, a menos que concorde que “o 
ouro é o suor do sol e a prata é a lágrima da lua”. Seu disco é uma porcaria. 

OFF 

Ao pedir que ministros não falem em off, Bolsonaro mostrou que não apenas 
desconhece a alma humana como não tem a menor noção de como se faz 
comunicação social. Mas, claro, sua assessoria nessa área simplesmente não 
existe. O que ele tem no Planalto é um grupo despreparado, que se diz 
ideológico e que só sabe fazer política. Pedir para ministro não falar nunca 
funcionou, excelência. Outros já tentaram e nenhum jamais conseguiu calar a 
boca dos fofoqueiros. Não vai ser agora. 

LASTRO IDEOLÓGICO 
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Esta é a denominação que se usa para justificar qualquer absurdo ou 
profanação do bem comum que se cometa na Praça dos Três Poderes ou na 
Esplanada dos Ministérios. E tem quem acredita na bobagem. 

SE VIRANDO 

O Old Vic Theater, teatro londrino inaugurado em 1818, vendeu 30 mil ingressos 
em 73 países ao longo da pandemia para peças que encena ao vivo pelo 
streaming. Considerando que tem 1.067 assentos, o velho teatro fez o 
equivalente a 28 noites de lotação esgotada. Ou nove fins de semana (de sexta 
a domingo) de casa cheia. Nada mal. 

BLITZ 

A Airbnb e a Booking.com, duas das maiores plataformas de venda de 
hospedagem no mundo, foram intimadas pelas autoridades tributárias do 
Distrito Federal para colaborarem numa operação contra a sonegação. Elas 
devem informar ao fisco o volume das operações realizadas em 2019, indicando 
nomes e cpfs de quem vendeu estadias ao longo do ano passado e quanto eles 
faturaram. A indústria hoteleira considera a atividade como concorrência 
desleal. A ação tem tudo para fazer barulho. 

HUMILHAÇÃO 

O pavor de Donald Trump não é perder a eleição e sair da Casa Branca quatro 
anos antes do planejado. Sua agonia é a vergonha que terá de passar por ser 
considerado um “loser”, um fracassado. Na história recente, só Jimmy Carter e 
George Bush pai foram presidentes de um mandato só. Trump se somaria a 
estes, mas sem a coragem do primeiro e a elegância do segundo. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 31/10/2020  

Seção: O País 

Autor: Alice Cravo, Bernardo Mello, Daniel Gullino, Luiz Ermesto Magalhães 
Juliana Dal Piva e Victor Farias 

Título: Após apoio tímido, Bolsonaro grava com Crivella 

Ele recebeu o prefeito no Palácio da Alvorada, depois de ter pedido voto para o 
aliado com declaração comedida. Paes procurou capitalizar elogio recebido do 
presidente, e Martha Rocha devolveu ataque citando caso Queiroz 

Um dia depois de receber o apoio explícito de Jair Bolsonaro à campanha para a 
reeleição do Rio, o prefeito Marcelo Crivella (Republicanos) se encontrou com o 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 31 de outubro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 14 

 

presidente ontem pela manhã no Palácio Alvorada, em Brasília, para gravar 
vídeo que será usado em suas propagandas. 

O presidente já havia feito gestos a Crivella, mas ainda não tinha formalizado o 
apoio, que ocorreu após pesquisas mostrarem que a ex-delegada Martha Rocha 
(PDT) ameaça a ida do prefeito para o segundo turno com Eduardo Paes (DEM), 
que lidera as pesquisas. 

Antes de embarcar para São Paulo para um encontro com o candidato à 
prefeitura da capital, Celso Russomanno (Republicanos), Bolsonaro apostou na 
vitória de seus apadrinhados. 

—O Crivella pegou o município cheio de problemas. E com ele, a dívida foi 
diminuída bastante, não é fácil — afirmou. — Ele está em segundo lugar nas 
pesquisas, lá. Mas a gente vai... Eu acho que vai ter segundo turno no Rio, como 
em São Paulo. A gente vai ganhar nos dois municípios. 

O tom usado por Bolsonaro na transmissão ao vivo de quinta-feira ao dar apoio 
a Crivella repercutiu entre os adversários do prefeito. Além de ter dito que não 
brigaria com ninguém que não quisesse votar no candidato à reeleição, ele fez 
um elogio ao principal rival de Crivella — Paes foi classificado como um “bom 
administrador”. E Martha Rocha foi criticada pela possibilidade de contar com 
Ciro Gomes num eventual governo. 

Ontem, em resposta a Bolsonaro, Martha, chamada na live de “essa aí”, citou na 
sabatina da revista “Veja” o caso Queiroz, cujo principal investigado é Flávio 
Bolsonaro. 

— A referência que o presidente fez ontem sobre a minha pessoa eu queria só 
dizer para ele que o meu nome é Martha Rocha, e que meu sobrenome não é 
Queiroz. Eu não sou “essa aí”, a gente tem um nome, uma trajetória da qual a 
gente se orgulha muito —disse a pedetista. 

Já Paes, ainda quinta-feira, comemorou a menção a seu nome feita pelo 
presidente. Ele estava numa reunião com moradores de um condomínio no Joá, 
na Zona Sul do Rio, organizada pelo vereador Cario Caiado (DEM), candidato à 
reeleição, quando falou: 

“Quem vota no Bolsonaro aqui levanta a mão. O Bolsonaro acabou de declarar 
em uma live que o candidato dele é o Crivella. Calma! Deixa eu terminar! Vou 
ganhar voto de Bolsonaro todo. Ele disse assim: “Mas não vou falar do outro, 
não, que a gente sabe que é um super administrador”. Então, está liberado os 
bolsonaristas votarem em em mim”. 

Ontem, Paes comentou:  
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— Quero votos de todo mundo. Está claro desde o início que o candidato do 
presidente é o Crivella. Mas em momento algum vou politizar a relação. 

MENSAGENS DEBOCHADAS 

Reportagem no site da revista “Época” revelou ontem como Crivella enxergava 
Bolsonaro na eleição de 2018, quando o partido do prefeito apoiou Geraldo 
Alckmin (PSDB) para a presidência. Em mensagens trocadas entre Crivella e 
Paulo Messina, ex-secretário da Casa Civil e agora seu adversário à prefeitura do 
Rio, o prefeito faz piadas sobre futebol se mostra um tanto debochado quando 
o assunto era a campanha à presidência de Bolsonaro. 

Em abril de 2018, por exemplo, Crivella encaminhou a Messina uma foto do 
então 
candidato à presidência vestindo a camisa do Vasco, com a legenda: “A 
campanha agora é para vice-presidente?”. 

Já depois da vitória de Bolsonaro, o prefeito escreveu, mais uma vez, em tom de 
gozação, encaminhando a seguinte corrente: “*Bolsonaro anuncia mais dois 
ministros!* Para o Ministério dos Transportes, o General Motors. E, para o 
Ministério das Minas e Energia, o General Electric”. 

Procurado, Crivella disse, por nota, que “a Rede Globo, e os veículos todos das 
Organizações Globo, atuam como um partido político de oposição à atual gestão 
na prefeitura do Rio, que já levou esse mau papel da emissora a conhecimento 
de Tribunais Superiores”.  
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CAPAS DE JORNAIS 
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